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Art. 10. As propostas de candidatos à medalha e ao diploma serão
apresentadas ao Conselho por intermédio de seus membros ou ainda por algum dos
Coordenadores-Gerais da Diretoria da Força Nacional de Segurança Pública.

§ 1º O Ministro da Segurança Pública e o Secretário Nacional de Segurança
Pública poderão proceder indicações ou vedações, para o recebimento da honraria
prevista nesta Portaria.

§ 2º Quando o indicado for o Diretor da Diretoria da Força Nacional de
Segurança Pública, a proposta deverá partir do Secretário Nacional de Segurança Pública
ou do Ministro da Segurança Pública.

Art. 11. A entrega das condecorações será efetuada, sempre que possível, no
dia 29 de novembro, data em que se comemora o aniversário da Força Nacional de
Segurança Pública, em solenidade comemorativa, ou em outra data fixada pelo
Conselho, que melhor convier ao evento.

Art. 12. Os membros do Conselho não farão jus a quaisquer tipos de
remuneração, salvo o recebimento de diárias e transporte, em caso de deslocamento,
na forma da lei e do e do Decreto nº 5.992, de 19 de dezembro de 2006.

Art. 13. O Presidente do Conselho tem as seguintes atribuições:
I - presidir as sessões; e
II - decidir, ad referendum do Conselho, em caso de urgência, sobre assuntos

relativos à Medalha Mérito da Força Nacional Soldado Luis Pedro de Souza Gomes.
Art. 14. O Secretário do Conselho tem as seguintes atribuições:
I - secretariar as sessões e redigir as respectivas atas;
II - providenciar o preparo das propostas de concessão a serem submetidas ao Conselho;
III - providenciar as minutas de Portaria e diplomas dos agraciados;
IV - organizar o arquivo;
V - preparar e expedir a correspondência relacionada com a Medalha e o

Diploma Mérito da Força Nacional Soldado Luis Pedro de Souza Gomes;
VI - manter atualizado o livro de registro dos agraciados; e
VII - ter sob sua responsabilidade a guarda dos documentos, medalhas,

diplomas e cadastro dos agraciados.
Art. 15. As indicações, observadas as prescrições desta Portaria, serão apresentadas

ao Presidente do Conselho da Medalha, anualmente, até a data de 31 de outubro.
Parágrafo único. O Presidente do Conselho poderá receber indicações

intempestivas, desde que devidamente justificado.
Art. 16. Depois de analisados todos os casos, o Presidente do Conselho

deverá submeter a decisão de conceder a Medalha Mérito da Força Nacional Soldado
Luis Pedro de Souza Gomes ao Secretário Nacional de Segurança Pública, a quem
compete submeter a proposta à apreciação do Ministro da Segurança Pública.

Art. 17. A Medalha Mérito da Força Nacional Soldado Luis Pedro de Souza
Gomes será colocada no peito esquerdo dos agraciados, pelas maiores autoridades
presentes.

§ 1º Simultaneamente com a medalha, será entregue o diploma da
respectiva condecoração e o histórico da medalha, na forma do Anexo I.

§ 2º A concessão de mais de uma medalha, desde de que sejam de graus
diferentes, não exclui o direito de uso da anterior.

Art. 18. As Medalhas serão confeccionadas na forma do Anexos II e nos
termos da arte gráfica disponibilizada no sítio do Ministério da Segurança Pública:
www.seguranca.gov.br.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 19. Serão excluídos da relação dos agraciados os nomes dos

condecorados que, findo o prazo máximo de dois anos, a contar da data fixada para
entrega do diploma e da condecoração, por qualquer motivo, não os tenham
recebido.

Parágrafo único. Serão ainda excluídos, a critério do Conselho, e à vista de
elementos justificativos, os que tenham praticado atos que invalidem as razões pelas
quais foram agraciados.

Art. 20. A Medalha poderá ser concedida como homenagem post mortem.
Art. 21. Os casos não previstos nesta Portaria serão dirimidos pelo Secretário

Nacional de Segurança Pública.
Art. 22. As despesas decorrentes da aplicação do disposto nesta Portaria

correrão à conta das dotações orçamentárias destinadas ao Ministério da Segurança
Pública.

§ 1º Os agraciados nos Graus "Honra Federativa", "Distinção Federativa" e
"Pacto Federativo" receberão a Medalha, o diploma da respectiva condecoração e o
histórico da medalha, na forma do Anexo II.

Art. 23. Ficam convalidados os atos praticados pelo Ministro da Justiça e
Secretário Nacional de Segurança Pública, a partir de 10 de outubro de 2013.

Art. 24. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAUL JUNGMANN

ANEXO I

DO HISTÓRICO DA MEDALHA
A Medalha "Mérito da Força Nacional - Soldado Luis Pedro de Souza Gomes"

foi criada com a finalidade de premiar os seus mais preciosos membros, que durante
sua mobilização perderam suas vidas, foram mutilados, praticaram ato de bravura ou
prestaram excepcionais serviços à Diretoria da Força Nacional de Segurança Pública,
valorizando e reconhecendo, assim, a dedicação e o mérito do profissional.

O nome da Medalha homenageia o Policial Militar do Estado do Mato Grosso
do Sul, que foi vitimado em serviço no dia 14 de novembro de 2013, quando tentava
resgatar um efetivo conjunto da Força Nacional, da Polícia Federal e do Instituto
Brasileiro de Meio Ambiente, que estava cercado e emboscado por mais de quinhentos
agressores.

ANEXO II

DAS CARACTERÍSTICAS DA MEDALHA
Art. 1º A Medalha "Mérito da Força Nacional - Soldado Luis Pedro de Souza

Gomes" e seus complementos em seus diferentes graus terão as seguintes
características:

I - Honra Federativa:
a) No anverso, medalha com 35 mm de diâmetro por 4,5 de espessura no

plano de maior relevo composta por um resplendor canelado em metal dourado polido
sotoposto a duas espadas em metal dourado cruzadas em santor intercaladas aos braços
de uma cruz negra contornada de branco e grená, filetada a ouro, sobreposta ao centro
por uma coroa folhas de louro (laurus nobilis) em prata contornando o Brasão de Armas
da Diretoria da Força Nacional de Segurança Pública em seus esmaltes originais e no
verso, as mesmas características, com exceção da parte central, que é composta por
uma peça circular abaulada esmaltada em verde contendo gravado a inscrição
"REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL - HONRA FEDERATIVA" em ouro e em fonte
"Palatino Linotype" contornando um círculo representando uma esfera celeste, idêntica
a da Bandeira Nacional, observado rigorosamente o disposto da Lei nº 5.700, de 1º de
setembro de 1971;

b) Passador: em metal dourado composto ao centro pelo Brasão de Armas
da República Federativa do Brasil em seus esmaltes originais com 7 mm de diâmetro e
ladeado por dois ramos de folhas de louro (laurus nobilis), cada um com 14 mm de
comprimento;

c) Fita: de gorgorão de seda achamalotada medindo 35 mm de comprimento
por 10 mm de largura composta por seis listras sendo as das extremidades na cor cinza
com 6,5 mm de largura ladeadas internamente por duas na cor grená 10 mm de largura
e ao centro duas faixas nas cores verde e amarela com 0,5 mm de largura, com as
versões masculina e feminina apresentando as proporções e características descritas
conforme desenhos anexos; e

d) Roseta: botão circular com 10 mm de diâmetro, forrado com a mesma fita
da miniatura, com interior raiado, distribuído em oito raios e com um pino e fecho
pega-ladrão, ambos em metal dourado no verso que deverá propiciar acabamento
perfeito, sem rebarbas e garantindo ainda segurança e praticidade no uso.

II - Distinção Federativa:
a) No anverso, medalha com 35 mm de diâmetro por 4,5 de espessura no

plano de maior relevo composta por um resplendor canelado em metal prateado polido
sotoposto a duas espadas em metal dourado cruzadas em santor intercaladas aos braços
de uma cruz negra contornada de branco e grená, filetada a prata, sobreposta ao centro
por uma coroa folhas de prata (laurus nobilis) em prata contornando o Brasão de Armas
da Diretoria da Força Nacional de Segurança Pública em seus esmaltes originais e no
verso, as mesmas características, com exceção da parte central, que é composta por
uma peça circular abaulada esmaltada em verde contendo gravado a inscrição
"REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL - RECONHECIMENTO" em prata e em fonte "Palatino
Linotype" contornando um círculo representando uma esfera celeste, idêntica a da
Bandeira Nacional, observado rigorosamente o disposto da Lei nº 5.700, de 1971;

b) Passador: em metal prateado composto ao centro pelo Brasão de Armas
da República Federativa do Brasil em seus esmaltes originais com 7 mm de diâmetro e
ladeado por dois ramos de folhas de prata (laurus nobilis), cada um com 14 mm de
comprimento;

c) Fita: de gorgorão de seda achamalotada medindo 35 mm de comprimento
por 10 mm de largura composta por seis listras sendo as das extremidades na cor cinza
com 6,5 mm de largura ladeadas internamente por duas na cor grená 10 mm de largura
e ao centro duas faixas nas cores verde e amarela com 0,5 mm de largura, com as
versões masculina e feminina apresentando as proporções e características descritas
conforme desenhos anexos; e

d) Roseta: botão circular com 10 mm de diâmetro, forrado com a mesma fita
da miniatura, com interior raiado, distribuído em oito raios e com um pino e fecho
pega-ladrão, ambos em metal prateado no verso que deverá propiciar acabamento
perfeito, sem rebarbas e garantindo ainda segurança e praticidade no uso.

III - Pacto Federativo:
a) No anverso, medalha com 35 mm de diâmetro por 4,5 de espessura no

plano de maior relevo composta por um resplendor canelado em metal bronzeado
polido sotoposto a duas espadas em metal bronzeado cruzadas em santor intercaladas
aos braços de uma cruz negra contornada de branco e grená, filetada a prata,
sobreposta ao centro por uma coroa folhas de bronze (laurus nobilis) em prata
contornando o Brasão de Armas da Diretoria da Força Nacional de Segurança Pública em
seus esmaltes originais e no verso, as mesmas características, com exceção da parte
central, que é composta por uma peça circular abaulada esmaltada em verde contendo
gravado a inscrição "REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL - SERVIÇOS PRESTADOS" em
bronze e em fonte "Palatino Linotype" contornando um círculo representando uma
esfera celeste, idêntica a da Bandeira Nacional, observado rigorosamente o disposto da
Lei nº 5.700, de 1971;

b) Passador: em metal bronzeado composto ao centro pelo Brasão de Armas
da República Federativa do Brasil em seus esmaltes originais com 7 mm de diâmetro e
ladeado por dois ramos de folhas de bronze (laurus nobilis), cada um com 14 mm de
comprimento;

c) Fita: de gorgorão de seda achamalotada medindo 35 mm de comprimento
por 10 mm de largura composta por seis listras sendo as das extremidades na cor cinza
com 6,5 mm de largura ladeadas internamente por duas na cor grená 10 mm de largura
e ao centro duas faixas nas cores verde e amarela com 0,5 mm de largura, com as
versões masculina e feminina apresentando as proporções e características descritas
conforme desenhos anexos; e

d) Roseta: botão circular com 10 mm de diâmetro, forrado com a mesma fita
da miniatura, com interior raiado, distribuído em oito raios e com um pino e fecho
pega-ladrão, ambos em metal bronzeado no verso que deverá propiciar acabamento
perfeito, sem rebarbas e garantindo ainda segurança e praticidade no uso.

Art. 2º A arte gráfica de todos os graus da Medalha "Mérito da Força
Nacional - Soldado Luis Pedro de Souza Gomes" estarão disponíveis, em seu inteiro teor,
no Gabinete do Ministro de Estado da Segurança Pública e no sítio do Ministério da
Segurança Pública: www.seguranca.gov.br.

DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO NACIONAL
PORTARIA Nº 426, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2018

Divulgar o resultado da apuração das metas institucionais do nono ciclo de avaliação de desempenho institucional.

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO NACIONAL, tendo em vista o disposto no Decreto nº 7.133, de 19 de março de 2010, e no uso das atribuições
delegadas pelo art. 1º, inciso I e II, da Portaria SE nº 20, de 9 de março de 2018, resolve:

Divulgar o resultado da apuração das metas institucionais estabelecidas pela PORTARIA GAB DEPEN Nº 350, DE 26 DE SETEMBRO DE 2018, relativo ao nono ciclo de
avaliação de desempenho, referente ao período de 1º de novembro de 2017 a 31 de outubro de 2018, na forma do anexo desta Portaria.

ANEXO I

À Portaria Nº 426, de 28 de novembro de 2018

. Descrição da meta Indicador Formula de cálculo Unidade de medida Meta prevista Resultado
Final

. Global
Número de notas de

empenho emitidas durante o
ciclo.

Quantidade de notas de empen-
hos emitidas no ciclo, levando em
consideração a média dos dois

(02) últimos anos.

(( soma de notas de empenho
emitidas (nov/17 a out/18) /
MÉDIA das notas de empenho
emitidas em 2016 e 2017)) *

100

Percentual 80% 109,15%
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. Intermediária DIREX
Executar processos de

contratação constantes no
planejamento de 2018 até o mês

de outubro do mesmo ano.

Índice de execução de processos
licitatórios planejados para 2018.

( soma PLE/PLD) X 100,onde:
PLE - Somatório dos

Processos Licitatórios Executados
até outubro de 2018;

PLD - Total de
Processos Licitatórios constantes

no planejamento de 2018.

Percentual 90% 362%

. Intermediária DIRPP
Implementar projeto

para recebimento de 20 Planos
Estaduais de Políticas para

Mulheres pelo DEPEN.

Índice de apresentação de planos
estaduais de Políticas para Mul-
heres pelas Unidades Federati-

vas.

5% para cada Unidade Feder-
ativa que apresentar o Plano Es-
tadual

Unidade 20 105%

. Intermediária Gabinete
Promover 49 turmas

de capacitação de servidor do
SPF (Sistema Penitenciário

Federal) e para as Unidades
Federativas através da ESPEN
(Escola de Serviços Penais) no

período do 9° Ciclo.

Índice de oferecimento de turmas
de capacitação para o SPF e
unidades federativas conforme

Calendário de Cursos ESPEN.

(soma TCP/ TCC) X 100,
onde:

soma TCP - Total de
turmas de capacitação previstas

para o período;
TCC - Total de turmas

capacitadas no período

Percentual 80% 161,22%

. Intermediárias DISPF
Garantir o atendimento

das assistências legais e
constitucionais das pessoas presas

no Sistema Penitenciário

Índice de atendimento nos ser-
viços penais assistenciais no SPF

( AR/AD) X 100,onde:
AR - Quantidade de

atendimentos realizados;
AD - Quantidade de

atendimentos agendados

Percentual 80% 97,52%

. Garantir a segurança dos Presíd-
ios Federais, evitando ocorrências

de fugas e rebeliões

Índice de fugas e rebeliões reg-
istradas no âmbito do Sistema

Penitenciário Federal

((F + R) / TPP),onde:
F - fugas;

R - rebeliões
TPP- Total de Pessoas

Presas

0 100%

TACIO MUZZI CARVALHO E CARNEIRO

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA EXECUTIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS
ALVARÁ Nº 7.230, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2018

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/106543 -
DELESP/DREX/SR/PF/SP, resolve: declaraR revista a autorização de funcionamento de
serviço orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa
CONDOMINIO SP MARKET CENTER, CNPJ nº 01.086.381/0001-36 para atuar em São
Paulo.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 6.792, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2018

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/103663 -
DELESP/DREX/SR/PF/PR, resolve: declaraR revista a autorização de funcionamento de
serviço orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa
PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS, CNPJ nº 33.000.167/0809-70 para atuar no
Paraná.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 7.154, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2018

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/92201 -
DELESP/DREX/SR/PF/PI, resolve: declaraR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa CATE-
SEG- CENTRO AVANÇADO DE FORMAÇÃO DE VIGILANTES LTDA-ME, CNPJ nº
11.227.756/0001-94, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de Curso de
Formação, para atuar no Piauí, com Certificado de Segurança nº 2419/2018, expedido pelo
D R E X / S R / P F.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 7.250, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2018

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/71438 -
DELESP/DREX/SR/PF/RS, resolve: declaraR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa 3JB
VIGILÂNCIA LTDA, CNPJ nº 14.248.734/0001-07, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no Rio Grande do Sul, com Certificado de
Segurança nº 2777/2018, expedido pelo DREX/SR/PF.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 6.788, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2018

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada, de
acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/102306 - DELESP/DREX/SR/ P F/ C E ,
resolve: CONCEDER autorização à empresa SINGULAR SEGURANÇA E VIGILANCIA EIRELLI -EPP,
CNPJ nº 10.773.481/0001-21, sediada no Ceará, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
5 (cinco) Revólveres calibre 38
118 (cento e dezoito) Munições calibre 38
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DATA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 7.251, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2018

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/81060 -
DELESP/DREX/SR/PF/SP, resolve: declaraR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa
PROSEGUR BRASIL S/A TRANSPORTADORA DE VALORES E SEGURANÇA, CNPJ nº
17.428.731/0085-43, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, Transporte de Valores, Escolta Armada e Segurança Pessoal, para atuar em
São Paulo com o(s) seguinte(s) Certificado(s) de Segurança, expedido(s) pelo DREX/SR/PF:
nº 2159/2018 (CNPJ nº 17.428.731/0085-43); nº 2225/2018 (CNPJ nº 17.428.731/0139-70);
nº 2238/2018 (CNPJ nº 17.428.731/0113-31); nº 2518/2018 (CNPJ nº 17.428.731/0111-70);
nº 2191/2018 (CNPJ nº 17.428.731/0093-53); nº 2292/2018 (CNPJ nº 17.428.731/0091-91);
nº 2183/2018 (CNPJ nº 17.428.731/0086-24); nº 2416/2018 (CNPJ nº 17.428.731/0112-50);
nº 2383/2018 (CNPJ nº 17.428.731/0094-34) e nº 2180/2018 (CNPJ nº 17.428.731/0090-
00).

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 6.472, DE 1 DE NOVEMBRO DE 2018

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/94646 -
DELESP/DREX/SR/PF/RS, resolve: declaraR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa
ARSENAL - SEGURANÇA PRIVADA LTDA., CNPJ nº 10.533.299/0001-01, especializada em
segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no Rio Grande do
Sul, com Certificado de Segurança nº 2444/2018, expedido pelo DREX/SR/PF.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 7.421, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2018

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/80028 - DPF/ILS/BA ,
resolve: declaraR revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa CENTRO DE FORMAÇÃO DE
VIGILANTES GRAPIUNA LTDA ME, CNPJ nº 12.045.300/0001-76, especializada em segurança
privada, na(s) atividade(s) de Curso de Formação, para atuar na Bahia, com Certificado de
Segurança nº 2842/2018, expedido pelo DREX/SR/PF.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 7.317, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2018

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/108677 - D P F/ N I G / R J,
resolve: CONCEDER autorização à empresa KANSAS SECURITY VIGILÂNCIA E SEGURANÇA
EIRELI ME, CNPJ nº 18.162.429/0001-40, sediada no Rio de Janeiro, para adquirir:

Da empresa cedente DLP SECURITY SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA, CNPJ nº
00.710.026/0001-23:

10 (dez) Revólveres calibre 38
Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
4 (quatro) Espingardas calibre 12
180 (cento e oitenta) Munições calibre 38
84 (oitenta e quatro) Munições calibre 12
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DATA DE PUBLICAÇÃO NO

D. O. U .

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 7.331, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2018

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/100471 -
DELESP/DREX/SR/PF/ES, resolve: declaraR revista a autorização de funcionamento,
válida por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à

http://www.in.gov.br/autenticidade.html



